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Resumo: Atendendo à chamada do dossiê Edtech e Políticas de Formação Humana, neste artigo são 
apresentadas reflexões suscitadas no desenvolvimento da pesquisa de mestrado e que têm como 
objetivo analisar os sentidos atribuídos aos usos de dispositivos móveis na sala de aula pelos 
docentes formadores de professores. Trata-se de um estudo de cunho etnográfico realizado em uma 
instituição de formação de professores na modalidade Ensino Médio Normal localizada em um 
bairro do município do Rio de Janeiro. O estudo, realizado a partir das apropriações de aportes pós-
estruturais e pós-coloniais, assume uma concepção de cultura como processo incessante de 
enunciação de sentidos, para analisar as tensões culturais decorrentes dos usos dos dispositivos 
móveis nos processos de escolarização, frequentemente marcados por uma normatividade motivada 
pelas expectativas dos professores de que é possível controlar os processos de significação. No texto 
são apresentados argumentos para sustentar a compreensão de que o potencial interativo e formador 
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dos dispositivos móveis tende a ser minimizado em um contexto em que ainda são muito presentes 
práticas escolares que se sustentam em um projeto de escolarização marcado por uma expectativa 
normativa e de padronização cultural. 
Palavras-chave: Cultura; Dispositivos Móveis; Normatividade; Controle 
 
Edtech as fetish: Limits of school transformation processes 
Abstract: As an answer to the call from the Edtech and Policies of Human Formation dossier, the current 
article presents reflections resulting from the development of Master Degree research. Moreover, it 
has the aim of analyzing the senses given to the use of mobile devices by teacher’s professors in the 
classroom. It is an ethnographic study conducted in a teacher’s formation institution focused on the 
Normal High School Teaching. The institution is located in Rio de Janeiro City neighborhood. The 
study was performed based on the appropriation of post-structural and post-colonial inputs, and it 
addresses a concept of culture focused on the endless process of formulating meanings in order to 
analyze the cultural tensions deriving from the use of mobile devices during schooling processes, 
which are often underlined by a normativity frame motivated by teachers’ expectations about 
controlling the processes of signification. The text highlights arguments to support the 
understanding that the interactive and enhancing potential of mobile devices tends to be minimized 
within a context where school practices are supported by a schooling project marked by normative 
expectations and cultural standardization.  
Keywords: Culture; Mobile devices; Normativity; Control   
 
Edtech como fetiche: Límites de los procesos de transformación de la escuela 
Resumen: Según la llamada del dosier Edtech y Políticas de Formación Humana, en este artículo se 
presentan reflexiones suscitadas en el desarrollo de la investigación de maestría y que tiene como 
objetivo analizar los sentidos atribuidos a los usos de dispositivos móviles en el aula por los docentes 
formadores de profesores. Trata de un estudio de cuño etnográfico realizado en una institución de 
formación de profesores en la modalidad Enseñanza Media Normal situada en un barrio del 
municipio de Rio de Janeiro. El estudio, realizado a partir de las apropiaciones de aportes pos 
estructurales y pos coloniales, asume una concepción de cultura como proceso incesante de 
enunciación de sentidos para analizar las tensiones culturales decurrentes de los usos de los 
dispositivos móviles en los procesos de escolarización, a menudo marcados por una normatividad 
motivada por las expectativas de los profesores de los cuales se puede controlar los procesos de 
significación. En el texto se presentan argumentos para sostener la comprensión de que el potencial 
interactivo y formador de los dispositivos móviles tiende a ser minimizado en un contexto en que 
aún son muy presentes prácticas escolares que se sostienen en un proyecto de escolarización 
marcado por una expectativa normativa y de estandarización cultural. 
Palabras clave: Cultura; Dispositivos Móviles; Normatividad; Control 
 
 Introdução  
 
 Atendendo à chamada do dossiê Edtech e Políticas de Formação Humana, neste artigo são 
apresentadas reflexões suscitadas no desenvolvimento da pesquisa de mestrado que têm como 
objetivo analisar os sentidos atribuídos aos usos dos dispositivos móveis na sala de aula pelos 
docentes formadores de professores. No texto argumentamos que, para a escola se apropriar, de fato 
e de direito, do potencial formativo das tecnologias digitais, é necessário investir em uma critica 
radical aos fundamentos com os quais nos habituamos a pensar os processos de escolarização. Com 
a apropriação de aportes pós-estruturais e pós-fundacionais, assumimos que esses fundamentos 
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sustentam expectativas de controle que os agentes educativos normalmente alimentam quanto aos 
processos de formação dos estudantes em todos os níveis. 
O desenvolvimento do estudo, que toma como referência central a categoria cultura 
assumida a partir de uma abordagem pós-estrutural e pós-colonial, tem provocado questionamentos 
sobre as possibilidades salvacionistas frequentemente atribuídas aos dispositivos móveis quando 
incorporadas aos processos de escolarização. As observações realizadas no locus de pesquisa e as 
análises das entrevistas concedidas pelos professores responsáveis pela disciplina Integração das 
Mídias e Novas Tecnologias (IMNT) têm apontado para a proliferação de mecanismos de controle 
engendrados pela instituição, inclusive pelos docentes, com o objetivo de impedir que os usos dos 
dispositivos móveis digitais extrapolem aqueles previamente autorizados. No estudo buscamos 
compreender essas expectativas de controle como movimento de reação dos docentes e da 
instituição frente ao sentimento de insegurança provocado pelos usos dos dispositivos móveis que 
funcionam como meios de conversação, dado que disponibilizam acesso a redes sociais via internet. 
Insegurança, porque esses dispositivos colocam em xeque a expectativa de que é possível 
controlar/direcionar os processos de aprendizagem dos estudantes na direção desejada – uma 
pretensão que a escola sempre teve, e que sustenta os processos de escolarização, não levando em 
consideração aquilo que é imponderável nas relações humanas. 
Antes de prosseguir, é preciso justificar a utilização dos termos “dispositivos móveis” e “meios 
de conversação”. Embora o uso do termo Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) seja 
correntemente associado aos dispositivos móveis (celulares, tablets, notebooks, smartphones, etc.), Martino 
(2015) chama a atenção para outras tecnologias de informação e comunicação que normalmente não 
são lembradas como TICs, como a televisão, o rádio, o mp3 etc. 
Por outro lado, corroborando Calvão, Pimentel e Fuks (2014), entendemos que não cabe 
falar de tecnologia de comunicação e informação, pois as possibilidades abertas pelos usos dos 
dispositivos móveis estão para além da simples troca entre emissor e receptor de forma 
unidirecional. Essa amplitude se deve principalmente aos meios de conversação que podem ser 
acionados via dispositivos móveis. 
Calvão, Pimentel e Fuks (2014) destacam que e-mail, SMS, mensagens em grupo, lista de 
discussão, fórum de discussão, blog, microblog, mensageiro instantâneo, audiochamada, videochamada, 
bate-papo, audioconferência, videoconferência são meios de conversação que possibilitam a emergência 
de novas linguagens que guardam relação com a linguagem oral e escrita, ao mesmo tempo que 
mantêm características delas diferentes (Recuero, 2008). Por sua vez, para que esses meios de 
conversação se efetivem, é preciso haver um serviço de conversação disponibilizado por um sistema 
computacional. Facebook, Whatsapp Messenger etc. são exemplos de serviços de conversação que 
disponibilizam meios de conversação. 
Dispositivos móveis como celulares, smartphones e iphones são cada vez mais equipados com 
essas funcionalidades via acesso à internet, além de contar com outras tais como agenda, relógio, 
programas para edição de textos, câmera fotográfica. Tudo isso potencializa e amplia o processo de 
produção de outras formas de linguagem. Por tudo isso, no estudo em questão, optamos por utilizar 
o termo dispositivo móvel para nos referirmos aos celulares, smartphones e iphones, que são cada vez mais 
utilizados como meios de conversação. 
Na primeira parte do texto são apresentados os aportes teóricos que organizam a pesquisa e 
que sustentam a concepção de cultura adotada nas análises. São eles que possibilitam a crítica à 
lógica cultural que coloca em operação os processos de escolarização, pautada em uma concepção 
realista de cultura, que sustenta um modelo de padronização cultural a partir do qual são concebidas 
idealizações de escola, de professor, de estudante, de aprendizagem etc.  
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De uma perspectiva discursiva, apropriamo-nos de aportes pós-coloniais para pensar a 
cultura como enunciação. Argumentamos que a interatividade favorecida nos espaçostempos virtuais 
ampliados pelos dispositivos móveis intensifica a produção de fluxos culturais (Appadurai, 2001) que 
não se deixam aprisionar aos padrões previamente estabelecidos, colocando em xeque as pretensões 
de controlar o que pode ser acessado, interpretado e ressignificado. 
Em seguida, são apresentadas falas e situações observadas durante a realização de pesquisa 
de cunho etnográfico feita em uma instituição de formação de professores na modalidade Ensino 
Médio Normal e que consistiu no acompanhamento das aulas de seis professores responsáveis pela 
disciplina Integração das Mídias e Novas Tecnologias no decorrer do ano letivo de 2017. 1Essa 
disciplina integra a grade curricular da primeira das três séries do curso e tem como objetivo 
declarado na ementa “capacitar os futuros professores para que sejam capazes de utilizar as 
tecnologias em sala de aula visando à melhoria da qualidade das atividades pedagógicas”, e motivou 
os questionamentos que trazemos para este texto – um recorte elaborado a partir das primeiras 
análises do material produzido na pesquisa de campo. 
 
Concepções de Cultura e suas Implicações para um Projeto de Escola  
 
A prática educativa, entendida de forma ampla, é um fenômeno observado em qualquer 
sociedade. Trata-se de um processo de socialização dos indivíduos visando sua integração a 
determinado grupo social e que é também, ao mesmo tempo, responsável pela manutenção, 
perpetuação, transformação e evolução da sociedade. Pensada dessa forma, a educação é um 
fenômeno que extrapola os limites do ambiente formal das escolas e dos processos de ensino e 
aprendizagem movidos, dentro ou fora da escola, por alguma intencionalidade educativa. 
Segundo Biesta (2013), a educação é “sempre uma intervenção na vida de alguém” (p. 16). 
Uma intervenção/socialização “motivada pela ideia de que tornará essa vida, de certo modo, melhor: 
mais completa, mais harmoniosa, mais perfeita – e talvez até mais humana” (p. 16). Embora 
alertando que “a educação não é exclusivamente a serva da ordem existente” (p. 16), Biesta (2013) 
afirma que ela é o processo em que os recém-chegados são equipados “com as ferramentas culturais 
necessárias para a participação numa forma particular de vida” (p. 16).  
Para Sacristán (1999), o processo de escolarização se desenvolve a partir do século XIX e se 
consolida no século XX como um processo a serviço da propagação do projeto cultural moderno 
homogeneizador, com forte influência do discurso cientificista que deixa suas marcas na escola 
contemporânea. Um projeto que pressupunha a formação de um novo sujeito, livre e liberto de 
todas as opressões. Para o autor, um modelo de educação que se define como uma resposta prática à 
“necessidade de um tipo específico de sociedade, a determinados modelos de vida e a uma certa 
hierarquia de valores” (Sacristán, 1999, p. 147). 
Sem desconsiderar as inúmeras disputas em torno de projetos culturais e/ou educacionais no 
âmbito do movimento que nomeamos como modernidade, é possível afirmar que, em abordagens 
diferenciadas, Biesta (2013) e Sacristán (1999) oferecem elementos para pensar os problemas que 
nos desafiam quando assumimos que o projeto educacional moderno se organiza com o objetivo de 
formar o sujeito autônomo e racional. Para Biesta (2013), o discurso emancipador da educação está 
associado aos ideais iluministas e humanistas de racionalidade como essência e destino do ser 
humano. Trata-se de formas de pensar a educação que deixam rastros, na perspectiva derridiana de 
rastros, no processo de constituição da escola: rastros de uma tradição constituída como processo de 
                                                 
1 A pesquisa foi realizada com o consentimento da Direção da Instituição e por livre adesão dos docentes 
participantes conforme princípios que regem a ética na pesquisa no Brasil. 
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proliferação de sentidos sempre impuros, porque em permanente negociação/transformação. 
Sentidos de uma tradição que mantém referência em um modelo universal de racionalidade, 
orientador do funcionamento e organização dos processos de escolarização. Como afirma Moreira 
(2003, p. 160), “a escola é uma instituição construída historicamente no contexto da modernidade, 
(...) com uma função social fundamental: transmitir cultura, oferecer às novas gerações o que de mais 
significativo culturalmente produziu a humanidade”. 
As abordagens pós-estruturais e pós-coloniais têm contribuído para a problematização desse 
ideal de racionalidade e, dessa perspectiva, têm apontado inúmeros desafios para a educação e para a 
escola na medida em que contribuem para afirmar o esgotamento daquilo que Biesta (2013) entende 
por linguagem emancipatória da educação, marcada pela ideia de uma racionalidade salvadora. 
Tendo em vista essas reflexões, nos propomos a analisar as tensões que a incorporação dos 
dispositivos móveis produz na escola. Esse investimento teórico é realizado com base na 
compreensão de que a cultura assume centralidade na análise dos fenômenos sociais que extrapola a 
dimensão explicativa que o conceito carrega, para reconhecer o seu papel constitutivo na análise dos 
fenômenos sociais (Hall, 1997). Hall associa essa centralidade ao processo de aproximação entre os 
estudos culturais e as abordagens pós-estruturais, ou seja, à aproximação com as abordagens que 
afirmam a dimensão instituinte da linguagem na produção e circulação de significados sobre o 
mundo. Dessa forma, em uma perspectiva discursiva, a própria cultura passa a ser concebida como 
processo de produção e circulação de sentidos, o que implica reconhecer que toda ação humana 
acontece dentro de sistemas de significação e classificação, conferindo à cultura uma dimensão de 
regulação. Ela não é apenas regulada, ela também regula (Lopes & Macedo, 2011).  
Assumindo a centralidade da cultura, buscamos compreender os processos de escolarização, 
entendendo que as práticas pedagógicas se inserem em sistemas de significação. Para Forquin (1992), 
essas práticas constituem aquilo que ele nomeia “cultura escolar”, significados atribuídos a formas de 
ser e estar no mundo que a escola tem a pretensão de transmitir aos sujeitos com justificativa de que 
elas lhes garantiriam integração moral e social. 
Forquin (1992) expressa sentidos de cultura que nos parecem sedimentados nos discursos 
educacionais, que precisam ser interpelados na medida em que inúmeros processos de construção 
intelectual e de transformações sociais têm contribuído para a proliferação de significados atribuídos 
à cultura, balizando o confronto de posições entre diferentes alternativas de interpretação do mundo 
(Tura, 2005). Em diferentes campos do conhecimento, são produzidas leituras de mundo que 
abalam os alicerces que sustentam as pretensões dos projetos educacionais modernos. 
É dessa perspectiva que nos inserimos nessa discussão trilhando os caminhos abertos 
pelo pós-estruturalismo e pelo pós-colonialismo. Assumimos uma perspectiva discursiva de 
cultura para analisar os fenômenos sociais, de cultura como enunciação (Bhabha, 2007). Bhabba 
assume uma perspectiva pós-estrutural para analisar a dimensão de prática de significação que 
atribui à cultura, definindo-a como prática de enunciação, um conceito que coloca sob rasura as 
pretensões de unidade e/ou fixidez atribuídas aos sentidos culturais. Como enunciação, os 
sentidos proliferam e sempre são lidos e reapropriados sem que seja possível reter ou controlar 
essas reapropriações: elas sempre escapam.  
Os processos de leitura também são enunciativos, como processo de proliferação de 
sentidos que são contextualmente inseridos em jogos de linguagem e sistemas de classificações , 
com a compreensão de que a linguagem não expressa aquilo que o mundo real é, mas institui o 
mundo que se dá a conhecer pela mediação sempre incompleta e parcial da linguagem. Trata -se 
de assumir a mútua relação, sempre contextual, que existe entre significante e significado 
(Peters, 2000). O que, por sua vez, implica afirmar que não existe uma verdade passível de ser 
acessada; que não existe um locus original de produção de sentidos. 
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De uma perspectiva pós-estrutural, Laclau e Mouffe (2015) explicam o funcionamento do 
social como linguagem, como totalidade estruturada que funciona como “sistema de diferenças em 
que a identidade dos elementos é puramente relacional” (p. 48). Um caráter relacional ou diferencial 
em que os autores ampliam todas as estruturas de significação, concebidas como estruturas sociais. 
Laclau e Mouffe (2015) assumem, com Derrida, a ideia de social como textualidade – uma afirmação 
que deve ser apreendida como crítica a toda pretensão de atribuir à linguagem a função de 
representação plena e transparente dos fenômenos sociais –  um modelo representacional da 
linguagem em que se atribui transparência à linguagem, como se estivesse encerrada em uma 
estrutura fechada, uma perspectiva realista de mundo passível de ser acessado diretamente pela 
linguagem. 
Essas reflexões remetem à problemática da possibilidade de transmitir/reproduzir 
cultura. Concebida como fluxo, cultura é processo de enunciação sobre o mundo, das formas 
pelas quais são conferidos significados ao mundo e que, consequentemente, nos possibilitam 
nos situar no mundo. Esses significados estão em permanente transformação porque ,de uma 
perspectiva pós-estruturalista, problematizamos a pretensão de transparência e totalidade 
atribuída à linguagem. Formamo-nos seres culturais disputando sentidos sobre o mundo, sobre 
formas de estar no mundo. Para Bhabha (2007), toda significação é ao mesmo tempo original, 
pois não pode ser presentificada, e impura, porque sempre resulta de processos de iteração. 
Pensar a cultura como enunciação implica reconhecer que não existem sentidos culturais puros. 
Laclau e Mouffe (2015, p. 48) ajudam a pensar cultura na perspectiva proposta por Bhabha 
(2007) quando caracterizam os processos de enunciação de sentidos como “a presença de algo 
sempre traz os traços [grifo dos autores] de outra coisa que está ausente”. 
Para Bhabha (2007), aquilo que parece compartilhamento de sentidos culturais pode ser 
explicado por uma operação discursiva que envolve duas dimensões atribuídas à cultura: uma 
dimensão performática e uma dimensão pedagógica. A dimensão pedagógica está associada à ideia 
de tradição e compartilhamento de sentidos culturais; a dimensão performática está associada à ideia 
de um projeto de sentido. Ao negar a existência de culturas puras, Bhabha (2007) afirma o 
hibridismo cultural como resultado de ressignificações de fragmentos de sentidos que se deslocam 
no tempo e no espaço. Nesse processo, a reiteração/negação de sentidos está implicada na mesma 
lógica de controle sobre a circulação de sentidos, ao mesmo tempo que expressa a impossibilidade 
de que esse controle aconteça totalmente. 
Com essa compreensão, o autor dá destaque à ambivalência que caracteriza o processo de 
enunciação de sentidos que envolve sempre negação e reiteração. Lopes e Macedo (2011, p. 211) 
afirmam que “essa ambivalência é própria da cultura e é ela que possibilita algum controle dos 
sentidos ao mesmo tempo que inviabiliza que ele seja total”. 
A pesquisa realizada toma como referência essas reflexões para pensar os usos dos 
dispositivos móveis nos processos de escolarização, que frequentemente se organizam em torno da 
expectativa de transmissão/reprodução cultural. 
Em primeiro lugar, destacamos que essas reflexões sobre cultura entendida como prática de 
enunciação de sentidos nos levam a afirmar que, mais do que artefatos culturais, os  dispositivos 
móveis são produtores de sentidos culturais; mais do que favorecer processos de interação, ao 
ampliar as possibilidades de as pessoas estabeleceram relação, eles também produzem novas forma 
de conceber o espaço e o tempo, alterando profundamente as relações que se estabelecem nesses 
contextos. O fluxo que se estabelece entre o mundo material e o virtual confere novos significados 
para a produção do conhecimento e afeta as formas de apreender o mundo, abalando os paradigmas 
que sustentam e organizam o funcionamento da escola. Nesse espaçotempo percebemos uma grande 
integração de linguagens que impactam, numa nova dinâmica de produção cultural. Os usos 
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possibilitados pelos dispositivos móveis ampliam as possibilidades de enunciação/significação sobre 
o mundo. Estão implicados nos processos de instituição do social. 
Essa compreensão avaliza a problematização que fazemos das tentativas de incorporação 
desses dispositivos à dinâmica monocultural que normalmente orientam os processos de 
escolarização. Afirmamos que a disseminação dos usos dos dispositivos móveis altera de maneira 
cabal e irreversível as relações interpessoais e sociais, altera a cultura da escola – ainda que fosse 
possível admitir a existência de uma cultura particular da escola e/ou escolar, como sugere Forquin 
(1992), que pudesse ser imune a essas interações, compreensão com a qual não concordamos, tendo 
em vista os referenciais com que operamos.  
Isso nos remete à segunda consideração: a impossibilidade de uma cultura pura ou original.  
Levando em conta essa impossibilidade, nos propomos a analisar as situações observadas no campo de 
pesquisa, admitindo, sem a pretensão de produzir generalizações, que não estão restritas a instituição 
específica investigada; pelo contrário, em maior grau, o otimismo tecnológico, o discurso ufanista da 
inovação tecnológica como salvadora da educação se insere na mesma lógica realista e essencialista de 
cultura que se faz presente no pensamento educacional. Os processos de escolarização são impactados 
por esses processos. Conflitos são gerados na medida em que esses dispositivos colocam em questão a 
forma pela qual a produção de conhecimento tem sido estudada pela escola, abrindo alternativas para 
que a produção de conhecimento possa ser pensada em outros espaçostempos menos reguláveis e para 
além da ideia de transmissão (Rosário, 2013). É o que passamos a analisar com base nas observações 
feitas no campo de pesquisa. 
 
Práticas Normativas que Emergem nos Processos de Incorporação dos 
Dispositivos Móveis na Escola  
 
Como citado anteriormente, a pesquisa de cunho etnográfico foi realizada em uma 
instituição de formação de professores na modalidade Ensino Médio Normal. Essas instituições 
ainda são responsáveis pela formação de um contingente significativo de profissionais que vão atuar 
nos anos iniciais da Educação Básica, nas modalidades educação infantil e primeira etapa do ensino 
fundamental. São jovens futuros professores e professoras que nasceram em um mundo 
profundamente marcado pela disseminação dos dispositivos móveis.  
Essa constatação, por si só, informa a relevância do estudo, pois trata-se de analisar como e 
se a formação desses profissionais está se processando de modo a considerar esses desafios. 
O nome da instituição é omitido, para atender ao que foi pactuado durante as negociações 
que possibilitaram a realização do estudo. Quanto aos entrevistados, optamos por usar um nome 
fictício, pela mesma razão. 
A pesquisa consistiu no acompanhamento, ao longo do segundo semestre do ano letivo de 
2017, das aulas da disciplina Integração das Mídias e Novas Tecnologias (IMNT). Essa disciplina 
integra o currículo mínimo do Curso Médio Normal da rede de Educação do Estado do Rio de 
Janeiro. Em 2017, havia dezoito turmas de 1ª série, sob responsabilidade de nove docentes 
diferentes. Seis professores foram acompanhados e entrevistados, o que possibilitou o 
acompanhamento de quinze turmas diferentes.  
Como foi destacado aqui, os conteúdos da disciplina, assim como das demais que integram a 
grade curricular, estão organizados em um currículo mínimo estabelecido pela Secretaria de Estado 
de Educação (Seduc), com a definição dos conteúdos que devem ser ensinados, tanto no que se 
refere às disciplinas de Base Nacional Comum e da Parte Diversificada quanto às Disciplinas da 
Área Pedagógica. Esse currículo é igual para todas as instituições de Ensino Médio Normal do 
Estado do Rio de Janeiro. Os professores devem seguir os conteúdos, as atividades propostas e os 
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textos que estão no currículo, mas não são impedidos de propor outras atividades, desde que tenham 
relação com o proposto.   
No primeiro bimestre, o eixo temático estabelecido no currículo mínimo na disciplina IMNT 
é “As mídias e as tecnologias da informação e comunicação (TICs) na sociedade, na vida e na 
escola”, com foco no rádio/TV/vídeo/fotografia/internet; no segundo bimestre, o eixo temático é 
“Práticas pedagógicas e mídias digitais, com foco em jogos e programas educativos”; no terceiro 
bimestre, o eixo é: “Internet, comunicação e aprendizado, com foco em blogs e redes sociais”; no 
quarto e último bimestre, o eixo temático é “Educação contemporânea, com foco em educação a 
distância”. 
Os seis professores entrevistados são pedagogos. Apenas um, Milton, estava cursando 
Sistemas da Informação, na modalidade a distância, por ocasião da realização da pesquisa. Segundo o 
professor, “para contribuir ainda mais com a disciplina”. Esse docente era responsável por seis 
turmas e possuía algumas especializações na área. Os demais não possuíam qualquer especialização 
ou curso na área de informática.  
A instituição tem um laboratório de informática, que não é usado para a disciplina, pois 
alguns computadores não funcionam e o acesso à rede de internet é precário. Para driblar essa 
dificuldade, o professor Milton utiliza seu notebook, aparelho de data show e celular de uso pessoal 
durante as aulas. O celular é usado como roteador 3G, que garante emparelhamento de até oito 
aparelhos celulares. Dessa forma, o professor consegue dinamizar suas aulas. Mas ele é o único que 
tem esse tipo de equipamento. 
As outras professoras utilizam eventualmente seus aparelhos celulares para compartilhar 
textos relacionados à disciplina com os estudantes. Outras, ainda, escrevem os textos no quadro e 
realizam debates.  
No estudo, coerentemente com os aportes teóricos que assumimos, buscamos entender as 
posturas dos docentes no contexto específico de uma instituição marcada por um conjunto de 
normas explícita ou tacitamente estabelecidas (Lopes & Macedo, 2011). São normas que põem em 
funcionamento a instituição, ao mesmo tempo que são permanentemente ressignificadas no 
processo cotidiano desse funcionamento. 
Logo nos primeiros contatos com a instituição, ficou clara a expectativa de controle que rege 
o seu funcionamento. Além da dificuldade para obter autorização para a realização da pesquisa, ao 
tomar ciência da temática, a direção procurou deixar claro que o uso do celular era proibido durante 
as aulas, só sendo autorizado para atendimento de ligação dos responsáveis. No entanto, não ficou 
claro como acontece esse controle.  
Indagada sobre a utilização pedagógica do celular, a direção informou que, caso contemplado 
no planejamento, é necessário que o docente responsável elabore um projeto a ser encaminhado à 
coordenação pedagógica e à direção, para obter autorização para o uso. Durante a pesquisa, foi 
possível observar que há escapes a essas normas, flexibilizadas por alguns docentes que permitem 
eventualmente o uso do celular em sala de aula. para leitura de textos e realização de pesquisas, por 
exemplo. 
A professora Leia foi uma das participantes da pesquisa que alegou ser contraditório com a 
natureza da disciplina proibir totalmente o uso do celular em sala de aula. A docente ela entende que 
é necessário conscientizar os estudantes sobre a utilização do celular.  
Segundo ela, 
trabalho a conscientização com os alunos, porque se não utilizam livremente, se 
distraem nas redes sociais e aí não conseguem acompanhar a aula e pegar os 
conteúdos, porque se distraem muito; se não houver um trabalho de conscientização, 
não é possível trabalhar com o celular (professora Leia). 
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Em seu planejamento, essa “conscientização” aconteceu durante o primeiro e segundo semestre e só 
a partir do terceiro trimestre o uso passou a ser permitido. Esse uso é, segundo Leia,  “direcionado”, 
usado para a realização de “atividades direcionadas”, atividades que incluíam o compartilhamento de 
textos e slides do conteúdo da disciplina. A professora envia o material à aluna representante de 
turma, que o compartilha com o grupo. Ela contou que os estudantes podem acessar o celular para 
leitura desses textos, mas que também disponibiliza os textos impressos para cópia. 
Mesmo com a proibição, as tentativas de controle e de conscientização, a professora Leia 
reconhece que os estudantes acessam as redes sociais pelo celular durante as aulas. Ela também 
afirmou que se empenha para tornar “as aulas mais dinâmicas e interessantes com o uso do celular”. 
A professora também informou que periodicamente “fiscaliza” os cadernos dos estudantes, dando 
visto e bonificando com pontos extras na disciplina se houver registro dos textos enviados e 
trabalhados em sala de aula. Esse registro incluí cópias manuais ou impressas dos textos coladas no 
caderno. Segundo ela, esse procedimento assegura que tenha controle dos estudantes e evita que eles 
aleguem desconhecimento do conteúdo trabalhado no bimestre. 
Ou seja, o uso do celular é permitido, mas seu uso é controlado e limitado à leitura dos 
textos e slides. Eventualmente, em função de alguma dúvida, o acesso à busca do Google é 
autorizado. As entrevistas corroboraram aquilo que já tinha sido observado acompanhando as aulas: 
os dispositivos móveis são incorporados às atividades como meio. Na maior parte das vezes, 
substituindo o quadro e/ou o caderno, na expectativa de conferir maior dinamicidade à aula, mas 
com poucas alterações nas formas pelas quais se pensam e organizam os processos de ensino e de 
aprendizagem (Candau, 1991). São introduzidos recursos tecnológicos sem que isso expresse 
mudanças significativas nas formas de pensar e organizar a prática pedagógica (Rezende, 2002). 
Pretto (1996) também alerta para aquilo que tem sido significado como “aulas mais 
dinâmicas”, oportunizadas pela incorporação dos dispositivos móveis na prática pedagógica; a 
dinamicidade parece restrita à ideia de aula como evento, sem uma reflexão radical da complexidade 
implicada naquilo que denominamos ensino e aprendizagem, sem problematizar a complexidade 
implicada naquilo que entendemos por formação e julgamos passível de realizar com base na 
pretensão de que é possível “transmitir conhecimentos”. 
A falta de equipamentos na instituição é reclamação recorrente entre os docentes. A 
professora Araci destoa do grupo. 
Não utilizo nada de material tecnológico, porque não sei usar direito, e também 
acaba distraindo muito os alunos; só agora estou aprendendo a usar o Zap 
(abreviação para Whatsapp Messenger), e os alunos me ajudam muitas vezes, porque 
não sei nem usar nem aqueles emojis (imagens/ideogramas que transmitem a ideia de 
uma palavra ou frase), fiz até um trabalho com eles no terceiro bimestre, em que pedi 
para eles construírem frases utilizando somente emojis e aí aprendi um pouco mais, só 
que a tecnologia passa longe de mim (professora Araci). 
 
Para essa professora, não ter à disposição os equipamentos acaba sendo um alívio, pois ela 
reconhece o pouco domínio sobre a tecnologia digital. Por outro lado, a fala também remete às 
expectativas de controle da professora, pois, segundo ela, sem os materiais, evita-se que os 
estudantes se distraiam. Como se ela ou alguma coisa pudesse controlar a atenção dos estudantes. 
Como já informado, o professor Milton utiliza equipamentos pessoais em suas aulas. A 
utilização que faz do data show, por exemplo, não destoa significativamente daquela feita pela 
professora Leia. Durante minhas observações, pude constatar que o equipamento substitui o quadro 
usado para a apresentação do conteúdo que deve ser copiado pelos estudantes. O professor também 
compartilha via Whatsapp e Messenger os textos e slides discutidos na disciplina, exibe filmes e 
vídeos para exemplificar os conteúdos trabalhados.  
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Por outro lado, esse foi o único professor que ousou ir além desses usos. Em uma 
oportunidade, provocou uma discussão sobre blogs e propôs uma atividade de criação deles a partir 
de temas variados, sugeridos pela turma. Na aula, os estudantes foram chamados a criar blogs usando 
o celular. Essa atividade se somou à prova, para compor a nota do bimestre. Não foi possível obter 
do professor os critérios que balizaram a avaliação e que orientaram a definição da nota. Informação 
importante para uma análise mais significativa de como o professor está se apropriando dessas 
tecnologias para o desenvolvimento de seu trabalho, a fala a seguir diz pouco sobre esse necessário 
processo de reflexão.  
O celular é uma tecnologia que pode ser aproveitada de muitas formas na sala de 
aula. Tem uma infinidade de aplicativos que podemos usar em benefício dos alunos. 
Aí cabe ao professor pesquisar as ferramentas e aproveitar da melhor forma possível 
o seu uso. Pelo celular desenvolvo muitas atividades com os alunos, como criação de 
blogs, de pequenas videoaulas, perguntas e respostas, produção de textos, indicação de 
cursos online e as potencialidades e funcionalidades de alguns aplicativos, como, por 
exemplo, realidade aumentada. Tem como incorporar o celular às atividades, mas 
depende da criatividade do professor (professor Milton). 
 
As transformações possibilitadas por esses dispositivos potencializam os fluxos culturais, ampliando 
a produção de sentidos que circulam e passam a constituir outras possibilidades de ser e estar no 
mundo. São processos incessantes que envolvem negociações e traduções culturais, marcados 
também por tensões e disputas de poder. A professora Araci, por exemplo, afirma não se sentir 
confortável com os usos possibilitados pelo celular, mas ela não está fora dessa dinâmica. A 
tecnologia, diferentemente daquilo que ela afirmou na entrevista, não passa longe dela. São 
mudanças que têm alterado radicalmente o mundo. 
Entendemos que a inclusão da disciplina Integração das Mídias e Novas Tecnologias no 
currículo mínimo estabelecido pela Seduc expressa o reconhecimento, por parte dos gestores, da 
importância das tecnologias na formação dos futuros professores. Não entraremos aqui na discussão 
sobre as condições materiais para que essa formação aconteça, pois não é esse o objetivo deste 
artigo. Nosso objetivo é analisar como o discurso pedagógico se articula frente ao desafio de 
incorporar as tecnologias, quais as estratégias postas em ação para preservar a normatividade que 
caracteriza o discurso pedagógico. Com Laclau (2011b), assumimos que os discursos funcionam 
como jogos de linguagem que se orientam por um conjunto de regras (uma gramática) que põe em 
funcionamento uma lógica que, por sua vez, reativa estas regras. Esses discursos conferem 
significado aos fenômenos sociais. É dessa perspectiva que analisamos o discurso pedagógico, um 
discurso que articula sentidos de escola, de ensino, de aprendizagem, de professor, de aluno etc. 
como significantes estabelecidos a partir de fundamentos definitivos, concebidos como presença 
plena (Lopes, 2013). Argumentamos que currículo mínimo e práticas docentes, tanto quanto as 
proibições de uso do celular pelo estudantes, são tentativas de reafirmar as regras, de preservar a 
normatividade que pauta a lógica da escola.  
A fala da professora Leia é orientada por essa lógica. 
A gente propõe algo diferente pra [sic] eles, passa pelo celular a leitura dos textos 
para não precisarem copiar, mas aí se eu não passo o visto no caderno falam que não 
têm a matéria. Então eu passo pelo celular, mas ainda continuo com hábitos antigos; 
parece às vezes que estou com meus alunos menores (professora Leia). 
 
Ao incluir a disciplina Integração das Mídias e Novas Tecnologias no currículo mínimo, a Seduc tem 
a pretensão de controlar, de bloquear a produção de sentidos sobre o que é tecnologia e sobre seu 
lugar na formação dos futuros professores; para isso, define o que deve ser trabalhado a cada 
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bimestre, em cada sala de aula, nos cursos de formação de professores da rede estadual de ensino. 
Os relatos que os professores fazem das suas práticas e as observações realizadas durante o estudo 
dão conta de que esse controle é impossível, como defendem Lopes e Macedo (2011) quando 
concebem o currículo como prática de enunciação cultural. Um processo incessante de produção de 
sentidos. 
Por sua vez, argumentamos que os diferentes usos que os entrevistados fazem dos 
dispositivos móveis no contexto da disciplina IMNT produzem sentidos dentro da lógica e das 
regras que colocam em operação o discurso pedagógico. Uma lógica orientada pela pretensão de 
controlar os resultados esperados do processo de ensino e de aprendizagem para que seja alcançado 
um padrão ideal de formação pretendida. A pretensão de “direcionar o uso do celular” ou de 
“conscientizar” os estudantes sobre o uso do celular, que foi expressa em diferentes falas, são 
tentativas de submeter os usos das tecnologias às normas que organizam o discurso pedagógico. A 
fala da professora Duane expressa essas tentativas. 
Os alunos usam sempre o celular; se eu proibir totalmente, eles vão usar escondido 
e eu perco a atenção deles. Então prefiro fazer com que eles leiam no celular o 
conteúdo, mas aí a gente negocia porque no dia de teste, mesmo com consulta, eles 
têm que ter a folha, não podem olhar no celular porque a escola proíbe isso, todos 
devem guardar o celular na mochila no dia de teste. 
 
Quando afirmamos que são tentativas de reativar as normas que orientam o discurso pedagógico, 
precisamos esclarecer que a compreensão que temos de discurso pedagógico não é a de um discurso 
estável, imutável, preso a tradições, mas de um discurso que, ao longo do tempo, renova essa 
“tradição” – que, com Derrida (2006), assumimos como rastros de sentidos que articulam, que não 
negociados e se hibridizam. Lopes (2004, p. 460) concebe esta tradição como “registros sujeitos às 
lutas políticas que instituem a significação”. Os processos de introdução/incorporação das 




Sem desconsiderar as diferenças de posturas dos professores entrevistados, é possível 
identificar que elas não implicam rompimento com a lógica que normalmente organiza o discurso 
pedagógico. O celular é colocado a serviço dessa lógica, inserido na mesma perspectiva normativa. 
Dessa perspectiva, entendemos que os conflitos em torno do uso dos dispositivos móveis na escola 
sejam apenas um problema de dimensões geracionais, resultado de um conflito cultural entre nativos 
e imigrantes digitais também é relativizada. Somos todos, direta ou indiretamente, interpelados pelas 
tecnologias digitais; e a expectativa de controle do processo pedagógico não se apresentou como 
uma característica específica dos docentes que declaram ter maior dificuldade para utilizar essas 
tecnologias em suas aula: pelo contrário, a expectativa de controle sobre o que deve ser ensina do e 
aprendido é comum entre os entrevistados. O uso das tecnologias afeta pouco a lógica que organiza 
o processo pedagógico. 
Os dispositivos móveis ampliam a produção de enunciação de sentidos sobre o mundo e 
passam a constituir novos sistemas de significação; intensificam os fluxos culturais. Dessa forma, 
abalam as pretensões de controle que os educadores julgam poder exercer sobre os processos de 
formação. O que a pesquisa permitiu concluir é que este abalo e a insegurança que dele decorre têm 
contribuído para o engendramento de novas formas de controle em que, incorporadas, as 
tecnologias digitais são subsumidas à mesma lógica de controle que organiza as formas de pensar a 
escola e os processos de formação.  
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No entanto, a pesquisa realizada e os referenciais utilizados nos autorizam a concluir que os 
dispositivos móveis e as tecnologias digitais apresentam características significativas que podem 
contribuir para desestabilizar os sentidos instituídos sobre a escola, o ensino, a aprendizagem. Redes 
de criação, interação e colaboração possibilitadas pelos dispositivos móveis e os meios de 
conversação podem potencializar o uso das tecnologias digitais na escola, para além de sua 
incorporação como meio, como ferramentas que podem “facilitar” as atividades de ensino e/ou 
“motivar” os estudantes ao proporcionar aulas “mais dinâmicas”. Até porque, pelo que pudemos 
observar, por si só elas não tornam os estudantes mais atentos e motivados. 
Por isso, afirmamos a necessidade de investir em uma reflexão radical que possibilite a 
desconstrução dos fundamentos realistas e essencialistas que sustentam as formas pelas quais nos 
habituamos a conceber os processos formativos, em especial aqueles que acontecem na escola. Não 
nos propomos a apresentar soluções para o problema, mas apresentar uma possibilidade de 
compreendê-lo. Entendemos que existe uma lógica que organiza os processos de escolarização que 
favorece o controle e a organização. Todos estamos sujeitos a elas e nos alimentamos dela. O que 
torna mais urgente enfrenta-lo. 
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